Estados de espírito de segunda geração

(Resumo)

Os filhos dos imigrantes, a segunda geração, trazem novos problemas à ordem social. Sem terem tido a experiência da tomada de decisão de migrar e sem a experiência da clandestinidade temporária – mas longa – que implica a tradução prática de tal decisão, os filhos dos imigrantes, muitas vezes com os mesmos direitos formais dos nacionais, para além da dupla e ambígua filiação nacional e cultural, sentem-se ontologicamente discriminados por causa da sua ascendência. Mais do que uma violência contra si, tal discriminação, mesmo se subtil e apenas tácita, mesmo se intimamente combatida pelo povo de acolhimento, é sentida ser dirigida contra os progenitores, na prática vergados – socializados – na disciplina de acatar as consequências de se ser (ou já ter sido) diminuído no estatuto social.

Estas circunstâncias formam um caldo de disposições de agressivos desejos de afirmação identitária, que são canalizados de vários modos, mas que têm em comum uma criatividade e capacidade de iniciativa e de representação social invulgares para povos sedentarizados. A questão social é a de saber se devem, e como podem, ser tais disposições canalizadas para actividades socialmente benignas? Como se pode e se se deve enquadrar as dinâmicas espontâneas produzidas pela existência de condições particulares de vida humana? Se a igualdade de oportunidades para a competitividade – por exemplo, na educação, empregabilidade ou acesso à justiça – está a ser incentivada ou não?

Estados de espírito de segunda geração

São conhecidos os problemas mais frequentes com a justiça dos “cientificamente” denominados jovens de segunda geração (de imigrantes, pressupõe-se). Esta comunicação procura contribuir para explicar esse fenómeno, que não é típico do caso português, com base no estudo sociológico intensivo (setenta entrevistas duplas não directivas, captando imigrantes africanos, brasileiros e de leste da Europa) realizado junto de imigrantes em Lisboa, na tentativa de iluminar o modo como estes observam os fenómenos judiciais.

Socorremo-nos do conceito de estados-de-espírito para a interpretação dos dados, o que nos permite desde logo verificar uma diferença essencial entre as primeiras e segundas gerações: as condições de socialização primária e, portanto, de identificação e reconhecimento de sistemas de disposições bem como da respectiva valorização emocional e social. Utilizamos o dilema ontológico medo-confiança, que nos foi sugerido pela observação que realizámos à medida que fazíamos as entrevistas e confrontaremos esse dilema com o estudo sociológico extensivo sobre as naturezas sociais produzido por Casanova para o caso português.

Concluiremos que uma das potenciais consequências da perspectiva de precariedade e de competitividade laborais e sociais impostas de modo particularmente acentuado aos imigrantes tanto podem encontrar disposições auto-confiantes e auto-responsabilizadas, maioritárias nas primeiras gerações, as que tomaram e assumiram a decisão de emigrar e, portanto, viveram e incorporaram sentimentos de confiança sem margem prática para recuos sociais (embora possam tais recuos ser assumidos e vividos como degradação auto-infligida) ou para confrontos sociais (dada a disposição fundamental de assimilação, geralmente assumida metaforicamente como um desejo de regresso ao país natal). 
A segunda geração é íntima das contradições e das dádivas extraordinariamente humanas da condição de imigração e testemunha não só do desvalor social que tal esforço merece da sociedade como, mais do que isso, o uso que a sociedade faz dessa condição como uma fragilidade pessoal a sobre explorar, tanto a nível empresarial, como a nível do Estado, de que a Justiça (a falta de direitos acrescentada à falta de respeito e até à negação de direitos supostamente em vigor), e em particular a justiça criminal, é a face mais imediatamente visível e sensível.

As disposições mais valorizadas são, não por acaso, o futebol e a vida artística, já que são sectores altamente precários e competitivos, onde a fragilidade e a criatividade humanas dos imigrantes pode ser um valor acrescentado. O mesmo se passa no caso do crime, tendo em conta a probabilidade de encarceramento dos imigrantes ser exponencialmente maiores do que no caso dos nacionais, precisamente porque as redes de sociabilidade dos autóctones e dos imigrantes são muito diferenciadas: estes últimos mais frágeis mas mais globais e também mais perseguidas pelas instâncias policiais e judiciais, socialmente mais distantes das imigrações.

A criminalidade real não é mais provável ser cometida ou organizada por imigrantes ou sequer não nacionais. Mas é mais provável ser reconhecida e identificada pela acção do Estado, que pode ser induzido a substituir criminalidade nacional por autorias estrangeiras (ver romeno e guineense). Estes factos, mais o facto de haver uma opinião pública – induzida pelas políticas de segurança e pela cultura xenófoba que existe nas forças de segurança, incluindo aos mais altos níveis (ver demissão, forçada por Santana Lopes, de um chefe de polícia por declarações impróprias contra os imigrantes durante o Euro 2004 a respeito das festas populares de Lisboa, ou ver correspondência de sindicalista para o meu email, denunciando os denunciantes como se fossem eles a causa dessa demissão) – propensa a discriminar o imigrante e a explicar o crime como modo racional (mas, por isso mesmo, intolerável) de resolver problemas sociais próprios, tudo isto forma uma configuração de cerco ontológico ao imigrante – ou a quem com ele se pareça, nomeadamente os seus filhos.
Mesmo quando tomam a nacionalidade portuguesa, os filhos dos imigrantes continuam a ser tratados social e judicialmente como imigrantes, embora subjectivamente eles tenham da sua relação completamente diferente com a decisão de imigrar e com a decisão de retorno (sentimento sublimado do desejo de assimilação, sempre dificultado pelas reacções da sociedade de acolhimento). Emerge, por isso, o sentimento de discriminação e de injustiça, a que as instituições apropriadas respondem na melhor das hipóteses com um enorme silêncio, entrecurtado por perseguições ilegítimas mas organizadas a populações inteiras, indiscriminadamente, por via da respectiva clandestinidade potencial, embora – ou por isso mesmo – sejam também as populações mais trabalhadoras.

